
Câmara Municipal de Mogi Guaçu 
Estado de São Paulo 

COMUNICO A MATÉRIA EM PAUTA NA ORDEM DO DIA DA 23a SESSÃO 
ORDINÁRIA. DA 2a SESSÃO LEGISLATIVA. DA ir LEGISLATURA. A 
REALIZAR-SE NO DIA 03 DE AGOSTO DE 2026 (SEGUNDA-FEIRA). Às 17H00.  

EM DISCUSSÃO E VOTACÃO ONICAS: 

01 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 2012026,  de autoria do Prefeito 
Municipal, que dá nova redação ao caput do Art. 10  da Lei Complementar n° 888, de 18 de 
dezembro de 2007 e dá outras providências. 

02 - PROJETO DE LEI N° 354/2025 de autoria do Vereador Guilherme de Sousa 
Campos, que dispõe sobre a regulamentação da circulação de equipamentos autopropelidos 
no município de Mogi Guaçu e dá outras providências, com Emenda n° 01. 

Presidência da Câmara Municipal de Mogi Guaçu, 31 de julho de 2026. 

Vereador GUIXbERME PE SOUSA CAMPOS 
Presid$nte 
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Nobres Vereadores para a 
políticas públicas de 

FEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
•ETE DO PREFEITO 

Casa de Leis, o incluso 
ei Complementar n° 888 ptojeto de 

de 18 de dez 

Trata-se de pedido de alteração do ti. 10  da referida Lei Complementar 
no 495/2002 para fins de correção quanto  ao  ente autorizador da doação que  deverá constar 

sendo a PROGUAÇU $ A - Empresa Municipal de Desenvolvimento e Habitação de Mogi 
o imóvel de sua propriedade, confomie comprovado na Matricula n°83.321 

PROGUAÇU $Ã, 
está  na posse do 

Diante do exposto 
medida, que trará mode 
o Município.  

Sua Excelência o Senhor 
Vereador GUILHERME DE: 
Presidente da Câmara Muni 
MOGI GUAÇU - SP  



PREFEITURA DE MCXII (UAÇU-SP 
DO PREFEITQ 

DE LEI  

DÁ NOVA REDACÃOAO CAP4TDQ ART. 1,  DA LEI CQMPLEMENTAR N° 888  
DE 18 DE DEZEMBRO D 2097 E DA OUTRAS PROVIDENCIAL 

ff0 DO MUNICIPIO DE MOGI GUAÇU. 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 
guinte LEI COMPLEMENTAR 

Ad. 10 Fica alterada 
n°  888, de 18 de dezembro de 2007, que a 
passando a ter a seguinte redação  

capul do art. 19  da Lei Complementar 
o de área industrial a empresa que especifica, 

a4f 1°- Fica a PROGU4ÇU SÃ. -  Empresa Municipal de Desenvolvimento e Habii 
de Mog/ Guaçu autonzada nos teimes da Lei Complementar n° 130 de 20  de julho de 1998, com as afterações 
,ntroduzldas pela Lei Complementar n°418, de 16 de ou!aix, de 2001, a alienar por doaçSo, com encai'gos a empresa 
MM MARCHES! EMBALAGENS EPP mnw#a no CNPJMF sob n°07557 85&rioo1.59 cora sede e pnncipal 
estabe1ecsmento silo na Rua Vinte eOito n°2681, A -Parque do Estadoll- Mogi Mmm (SP), o temo denominado 
Ama C doLoten°06 daQuadra "F com área total e436(00stuadono Parque lndustdal Mogi Guaçif com 
medidas e confrontações abaixo espectkadas con(Onne planta, mernonal descntrvo e laudo avaliat&lo, constante do 
Pmcesso Administrativo 0 8810,2005, que se tomem peile integrante desta lei Complementar 

Art. 20  Permanecem matterados os demais dispositivos da Lei Complementar n° 888, 
7. 

Art. 30 rrem por conta de 

sua publicação, revogadas as 
dis 

• 1 SETTI 
EITO 



te . 1500 (mil e 
riais de bodas as 

a quaSquor 

w 
n0  130, de 20 de piho de 1998, com as alterações htodozkM - Lei Compteinentw n'418, de 16/10,2001 a 
allea por doação, com encargos, à enipren MM MARCHES EMBALAGENS EP?, macSe no CNPJ/MF sob 
on'0755765M00149, mm sede e psSap$ estebeSmflo * na Rua Vinte e Ofto, ff 2881, A, - Parque do 

dofl—gIMiSP),o*nno dom~ keavdoLoten0tdaQstat, com keatotSde 
o no Parque Industrial 'Mogi Guaçif, cem a medides e coi*ontações abaixo espec4fiS%, 

aSatb, cøistan$s do Processo MSStr*vo it 861012005 

LOTE 06—ÁREA 'C 

Tom área de 4-350,00W e de bma mtangiíar, mede 40,00 m de frente para a Rua (01) Jorge 
Margy, mede 109,00 rodo lado dwet de quem da Rua otia para o imõveI, confrMando com a 
Área W e Área t do lote 8, mede 109,00 ris do lado esquerdo, confrontando corri a JiJes V do 
loto,  6e mede 40,00mnohmdo,confrontartwnoteOr.  

11 A bes ~ da doação desdna-se à instdêçáo da unidade 
ue em 1* 30 0") dias contados da da* de Ir~ da escritura 

e consvuçáo, cencliSo-as no prazo de Mó 12 
DO 1 da LC  130196, cais redação dada 

receber o InsOvel doado, obrigar-se-ir ao 
'ar e pela Lei CaiSnentarn1* de 

n'816, de 18/1012001. 20 

mantenha o 
§ ?- Também é encwgo da presente doação que a empresa donatária 

es alSades no enôvel doado - prazo mk*rio de 10 íd.z) aios contados do 
È. do(s) mesmo(s), sob pena de reverflo da doação ao (á) doadas(a) 

ia de em e 
da 

o 

prazo 4.30 (tr$àta) dias 
em OSda Mva e sua 



e 

Mogi Guaçu, 18 de Demito de 2007. 'Ano 130' da Fwidação  do 
09 de Abril de 1877'. 

MARIA 
RE$P. W 

E; data eu 

MACHADG 
E$P  P1 CHEFIA DE GABINETE DO PkEFErrO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU-SP 

e de que trata a presente Lei Complementar, 
S&sodoMumcipc,testSem que se 

ou retenção - bentedoflas e 

Parágrafo Único - Fica estabelecida a multa correspondente a 1500 (mil e 
quinhentas) URMs (Unidades Fiscais do Município de IioØ Guaçu(SP}, imposta à empresa donatS quando a 
Admmistração Mw4c4paI veitar descumpnmentoe dos preos tados nesta Lei Complementar, deawtuwnento 
da frSade da aqumção, ou van*rência desauhtzada da área, aplica~ para sua cobrança o disposto 

paitgrafounicodoart2' 

Art. 40  Fica prestada 
1~ com as a 

da  alínea c', do Inc. II, do 
,mentar n'418, de 
após cumpridas as 

i pública de 
Estado dos 

SP)e 
doS comprovar sua rsg*iandade fiscal, apresentando 
Negócios da Fada, do INSS, Fazenda NaCIOØa1, dc 
do(s)mimiclpio(s}em que tavertoá ou filial  

reco**nentos e c 
desta LeW1 

regular com seus 
~~40  

e vido dentro di 

A9, 79  Esta Lei Complemenw entre em vigor na data de sua publicação, 
as dispoeções em cMrhm, coneSo as despesas com sua execução por conte de dotaçào própria 

consignada rio orçamento vigente 



ii Guaçu 

sobre a regulamentação da circulação 
nentos autopropehdos no município 

de Mogi Guaçu e da outras providências 

DE MOGI GUAÇU APROV& 

em ciclovias, ciclofáixas, calçadas e vias públicas, 

,N rio 

desmenti 
de conti ole 

diz 
de 

auxiliar composto por giroscópio e acelerômetro; 
c) Provido de motor de propulsão com potência ni 

1.000 W (mil watts), 
d) Velocidade máxima de 

quilômetros por hora}, 
e} Largura não superiora 70 cm (setenta centímetros) e distá 

de até 130 em (centro e trinta centimetros) 

de até 

(trinta e dois 

eia entre eixos 

A circulação de equipamento de mobilidade individual autopropelido 
de Mogi Guaçu fica subordinada ás seguintes regras: 

deve ocorrer no acostamento, ou, aind 
de rolamento, no mesmo sentido regul 

III - É  proibido o tztfegi 
autopropehdos  nas pistas de rolam 
superior a 60 km/h (sessenta quilõx 
pedestres (caiçadocs, calçada' 

IV - Quando neces 
fins de travessia, estaaonan 
conduzido de Ibnna desmontada, 

Lelovias, ciclofaixas e cIclorrotas, limitado a 
ilõmetros por hora), 
ia, ciclofauca ou ciclorrota na i 
na ausência deste, pelo bordo 

ntado 
de equipamentos de mobilidade indivichiM 
Lto com velocidade máxima regulamentada 

por hora) e em áreas de circulação de 
W dc pcdcsuta, etc.); 
i em área de circulação de pedestres para 
.ier outro fim, o equipamento deve ser 
o pelo condutor na condição de pedestre; 

ulação 
a pista 



belecidas nos arts,  3°  e 59  desta Lei serão 
atas nos artigos  269  e 271 do Código de 

tão mencionadas no art 19 da Resolução 
punidas com a aplicaç 
Trânsito Brasileiro, bem 
CONTRAN n° 996/2023, 

aso administrativo cio constatação de 
aplicação de penalidade será instaurado e conduzido com base n 
280 a 290 do Código de Trânsito  Brasileiro 

de infração e 
'isto nos afta. 

V - São vedados a parada e o estacionam 
individual autopropelidos nas áreas de circulação de pedesti 
passeios, etc.) com largura Inferior a 3 (três) metros, bem como  nas  ciclovias, ciclofaixas 
e ciclorrotas, devendo se utilizar, para tanto, das arcas de via destinadas a 
estacionamento próprio desses equipamentos e das arcas de circulação de pedestres 
com largura equivalente a 3 (três) metros ou maior, 

§ 11  As regras estabelecidas nos incisos IV e V deste artigo não se aplicam 
a equipamentos de mobilidade individual autopropebdos conduzidos por ou 
atinados á locomoção de pessoas idosas, com necessidades especiais e/ou mobilidade 

reduzida. 

§ 20 Na hipótese prevista no § 10  deste artigo, os equipamentos de mobilidade 
individual autopropebdos, quando em trânsito nas áreas de circulação de pedestres, 
6cam sujeitos a velocidade maxzma equivalente a 61rm/h (seis quilômetros por hora) 

Art. 40 Quando utilizando os equipamentos de mobilidade individual 
propelidos, os  condutores deverão obedecer ás seguintes regras 

- O condutor deverá utilizar capacete ciclístico conforme padrão 
tabelecido pela NBR no 16.175; 

Ii O condutor deverá ter, no  mínimo, 14 (quatorze) anos de idade, ou estar 
acompanhado e assistido por um responsável maior de 18 (dezoito) anos; 

111 - Fica proibida a condução do veículo com animais ou carga; 
IV - Fica autorizado o transporte de pequena carga desde que o veículo 

nha de compartimento especifica para tal fim e que seja equipamento original de 
ou com mochilas que não venham a atrapalhar a condução; 

V - É proibida a circulação na  contramão de direção da via; 
VI Fica proibida a utilização de fones de ouvido ou celular, 'a 

condução dos equipamentos com apenas uma das mãos; 

Parágrafo único. Na hipótese de utilização por menores de 14 (quatorze) anos, 
estes obrigatoriamente deverão estar acompanhados, assistidos e sob responsabilidade 
dos pais ou responsável maior de 18 (dezoito) anos, que assume integralmente a 
responsabilidade por eventuais danos causados ao patrimônio público ou de terceiros, 
inclusive em caso de acidentes, lesões, mortes, perdas, danos ou destruições parciais 
ou totais, decorrentes de atos praticados na condução destes equipamentos. 



Art. 80  Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

MUlysses Guima 

públi 

tara Municipal de MogiGuaçu 
Paulo 

Ad.  7° A Prefeitura, por  meio de seus õrgãos competentes, poderá promover 
campanhas de conscienbznção sobre o uso  seguro e responsável de equipamentos 
autopropehdos, prionzando ações em escolas, feiras e midias locais 

Vereador GUILHERME DE SOUSA CAMPOS 
"Guilherme da Fanncia" 

O Presente Projeto de Lei tem por objetivo regulamentar, no âmbito do município de 
Mogi Guaçu, a utilitaçên de equipamentos de mobilidade mdavidual autopropelidos, tais corno 
patinetes elétricos, bicicletas eletricas, monociclos e congéneres, cada vez mais presentes no 
cotidiana urbano 

A popularização desses meios de transporte trouxe novas alternativas de locomoção, 
especialmente para curtas distâncias, favorecendo a mobilidade sustentável, a redução de 
congestionamentos e a diminuição da emissão de poluentes Todavia, a autua de 
regulamentação especifica em navel municipal tem gerado situações de naco a segurança de 
pedestres, ciclistas e doa próprios usuários desses equipamentos, alem de dificuldades para a 
adequada organização do trânsito local 

A iniciativa encontra respaldo no artigo 30, menos 1 e II, da Constituição Federal que 
confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de  interesse local e para 
suplementar a legislação federal e estadual no que couber. Destaca-se ainda que o Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), aliado às Resoluções do Conselho Nacional de Transito (CONTRAN), já 
prevê a necessidade de regulamentação e fiscalização do uso de veículos e equipamentos 
semelhantes, atribuindo aos municípios papel central na normatinção de seu uso em vias 

a presente proposta, busca-se estabelecer critérios claros de circulação, limites 
de velocidade, requisitos de segurança e arcas adequadas para a utilização desses equipamentos, 
de modo a conciliar o Incentivo & mobilidade sustentável com a proteção da coletividade 

1 aprovação deste Projeto de Lei se mostra indispensável para assegurar 
maior segurança viária, ordenar o trânsito municipal, incentivar alternativas sustentavas de 

do, proteger a integridade fisica de todos os cidadãos 



Vereador GUILHERME DE USA CAMPOS 

Presidente! 

Câmara Municipal de Mogi Guaçu 
o 

EMENDA N°01 AO PROJETO DE LEI N° 354/2026 

Ao Projeto de Lei no 354/2025, de minha autoria, que dispõe sobre 
a regulamentação da circulação de equipamentos autopropetidos no município de 
Mogi Guaçu e dá outras providencias, proponho a seguinte 

ENEND& 

Art. l - O Art. 50  do Projeto de Lei no 354/2026, passa a vigorar na 
seguinte conformidade: 

"Art. 50. A infração às normas previstas nesta lei sujeitará o infrator às 
penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro bem como as que estão 
mencionadas no art. 19 da resolução CONTRAN no 996/2023.» (NR) 

Art. 20  - Fica suprimido o art. 70  do Projeto de Lei n° 354/2025. 

Sela "Utysses Guimarães", 20 de março de 2026 

r 

Estado de São Paulo N- FOLHA 
Proc, CM N° 


